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TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – PREGÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 10388.100080/2023-53

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços continuados de vigilância e
segurança patrimonial armada, com fornecimento de mão-de-obra exclusiva, para os prédios do Ministério
da Gestão e Inovação em Serviços Públicos no Maranhão e dos Órgãos-Clientes atendidos pela
Superintendência Regional de Administração do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos no
Maranhão (SRA/MA), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no instrumento
convocatório:

Quadro - Quantitativo de Postos
 
 

 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO GRUPO ITEM

UNIDADE
DE

MEDIDA
QTDE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

MENSAL VALOR TOTAL

SRA/MA

VIGILANCIA E SEGURANÇA -
ORGANICA -44 HORAS
SEMANAIS DIURNAS

(INSPETOR)

1

1 Posto 1 R$
6.577,74 R$ 6.577,74 R$ 78.932,88

VIGILANCIA E SEGURANÇA -
ORGANICA -44 HORAS
SEMANAIS DIURNAS

2 Posto 4 R$
5.147,08

R$
20.588,32

R$
247.059,84

VIGILANCIA E SEGURANCA -
ORGANICA -12 HORAS

DIURNAS - 2ª A DOMINGO
3 Posto 2 R$

8.985,41
R$

17.970,82
R$

215.649,84

VIGILANCIA E SEGURANCA -
ORGANICA -12H NOTURNAS -

2ª A DOMINGO
4 Posto 2 R$

10.474,53
R$

20.949,06
R$

251.388,72

CGU/MA

VIGILANCIA E SEGURANCA -
ORGANICA -12 HORAS

DIURNAS - 2ª A DOMINGO
5 Posto 2 R$

8.985,41
R$

17.970,82
R$

215.649,84

VIGILANCIA E SEGURANCA -
ORGANICA -12H NOTURNAS -

2ª A DOMINGO
6 Posto 2 R$

10.474,53
R$

20.949,06
R$

251.388,72

SPU-MA

VIGILANCIA E SEGURANCA -
ORGANICA -12 HORAS

DIURNAS - 2ª A DOMINGO
7 Posto 2 R$

8.985,41
R$

17.970,82
R$

215.649,84

VIGILANCIA E SEGURANCA -
ORGANICA -12H NOTURNAS -

2ª A DOMINGO
8 Posto 2 R$

10.474,53
R$

20.949,06
R$

251.388,72

 TOTAL    17  R$
143.925,70

R$
1.727.108,40

 
Unidades atendidas
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Órgãos-Clientes

Superintendência Regional de Administração do MGI no Maranhão (SRA-MA)
Procuradoria da Fazenda Nacional (PFN/MA);
Superintendência do Patrimônio da União no Maranhão/SPU-MA;
Controladoria Geral da União/ Regional no Maranhão/CGU/R-MA;

 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do
contrato, prorrogável, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos arIgos 106 e 107 da
Lei n° 14.133/2021.

1.4. O serviço é enquadrado como conInuado tendo em vista que serão prestados de forma
permanente e conLnua, podendo ocorrer por mais de um exercício financeiro, de modo a assegurar a
integridade do patrimônio público, sendo a vigência plurianual mais vantajosa, considerando o Estudo
Técnico Preliminar;

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023/2024, conforme
consta das informações básicas desse termo de referência.

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 
4.1. Para a prestação de serviços de vigilância, a contratação de pessoa jurídica que envolve
fornecimento de mão de obra terceirizada, com dedicação exclusiva, deve atender os requisitos descritos
na Lei nº 7.102/83.

4.2. De acordo com o art. 14 da Lei nº 7.102/83, as condições essenciais para que as empresas
operem são os seguintes:

4.3. Autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 da Lei nº 7.102/83 e alterações
posteriores;

4.4. Comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respecIvo Estado, Território ou Distrito
Federal;

4.5. Além das condições acima, há outros trechos do ordenamento jurídico supracitado que
impõem barreiras à operação dessas empresas:

4.6. Os diretores e demais empregados das empresas de vigilância não poderão ter antecedentes
criminais registrados (art. 12 da Lei nº 7.102/83),

4.7. O capital integralizado da empresa de vigilância não pode ser inferior a cem mil Ufirs2 (art.
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13 da Lei nº 7.102/83).

4.8. São vedadas a estrangeiros a propriedade e a administração das empresas especializadas em
vigilância (art. 11 da Lei nº 7.102/83), entre outras.

4.9. Para o exercício da profissão, nos termos do art. 16 da Lei nº 7.102/83, o vigilante deve
preencher os seguintes requisitos:

4.10. Ser brasileiro; ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;

4.11. ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau;

4.12. ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com
funcionamento autorizado nos termos da lei em questão;

4.13. ter sido aprovado em exame de saúde Wsica, mental e psicotécnico; não ter antecedentes
criminais registrados; e estar quite com as obrigações eleitorais e militares.

4.14. Qualificação técnico-profissional, com o fornecimento de mão de obra qualificada, a saber:

4.15. experiência profissional de, no mínimo, 6 (seis) meses - será comprovada mediante
apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ou do Contrato de Trabalho ou,
ainda, por certidão ou declaração do empregador.

4.16. curso de formação de vigilantes – será comprovado mediante a apresentação de
Certificado e do Registro Técnico na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS.

4.17. A Contratante exigirá a documentação quando da apresentação do profissional para
atendimento à solicitação de serviços.

4.18. A documentação, depois de examinada, será devolvida à Contratada, que manterá no
registro cadastral.

4.19. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a parIr da data de sua
assinatura, podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos
subsequentes mediante termo adiIvo, até o limite de 10 (dez) anos, após a verificação da real necessidade
e quando comprovadamente vantajoso para a Administração, desde que a instrução contemple:

a) relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações essenciais de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) jusIficaIva e moIvo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

c) comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

d) manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

e) comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

4.20. A Contratada está sujeita às penalidades previstas nos arIgos 7º da Lei nº 10.520/2002, no
ArIgo 49 do Decreto nº 10.024/2019, e nos ArIgos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21, assegurado o Direito
Constitucional do Contraditório e da Ampla Defesa.

4.21. A contratada deverá prever, no que couber, práIcas de sustentabilidade nos termos da
Instrução Normativa SLTI/FMP nº 01, de 19 de janeiro de 2010.

4.22. A contratada deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a aquisição de pilhas
e baterias para serem uIlizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando
os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio. XV.

4.23. A contratada deverá uIlizar pilhas recarregáveis para uso em lanternas em rondas realizadas
no período noturno, evitando o uso de pilhas ou baterias que contenham substâncias perigosas em sua
composição;
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4.24. A contratada deverá orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas
Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação
de serviço, zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da circunvizinhança;

4.25. A contratada deve adotar práIcas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o
atendimento às normas internas e de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;

4.26. São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado
civil na seleção de vigilantes no quadro da empresa

4.27. É dever da contratada a promoção de curso de educação, formação, aconselhamento,
prevenção e controle de risco aos trabalhadores, bem como sobre práIcas socioambientais para economia
de energia, de água e redução de geração de resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço

4.28. A Licitante deverá comprovar, durante a sessão pública, a qualificação técnica mínima abaixo
descrita:

4.29. Comprovação de apIdão para a prestação dos serviços em caracterísIcas, quanIdades e
prazos compaLveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.30. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aIvidade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

4.31. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

4.32. Comprovar a experiência mínima de 1 (um) ano na prestação dos serviços, sendo aceito o
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem
ininterruptos.

4.33. Habilitação econômico-financeira, de modo a demonstrar capacidade financeira para arcar
com os custos da prestação dos serviços, sem haver comprometimento na qualidade da execução.

4.34. Trata-se de serviço continuado.

4.35. Adotar práIcas de sustentabilidade ambiental, com o fornecimento de mão de obra
qualificada.

4.36. Duração inicial do contrato de 12 (doze) meses.

4.37. O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), caso haja disponibilização de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, é o seguinte:

4.38. Vigilante (CBO nº 5173-30).

4.39. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

4.40. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas no TR.

SUSTENTABILIDADE
4.41. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.42. A contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável
no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, devendo ser priorizado o emprego
de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas de origem local para sua execução, de acordo
com o art. 225 da ConsItuição Federal/88, e em conformidade com o art. 144º da Lei nº 14.133/21, com o
art. 6º da Instrução Normativa/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010.

SUBCONTRATAÇÃO
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4.43. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
4.43.1. Será exigida a garanIa da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.43.2. Em caso opção pelo seguro-garanIa, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da
data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do
contrato.

4.43.3. A garanIa, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato.

4.43.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia
da contratação.

VISTORIA
4.43.5. O licitante poderá realizar a avaliação prévia do local de execução dos serviços para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim,
de segunda à sexta-feira, das 9:00 horas às 17:00 horas.

4.43.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.43.7. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente idenIficado, apresentando documento de idenIdade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.43.7.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úIl seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

4.43.8. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

4.43.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. A execução do Objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: partir da assinatura do contrato.

5.1.2. A prestação dos serviços de vigilância e segurança patrimonial, envolve alocação, pela
CONTRATADA, de mão-de-obra capacitada, que deverá prestar os serviços abaixo descritos:

5.1.3. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo posto, qualquer
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de
regularização necessárias.

5.1.4. Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da
Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse,
indicados para o melhor desempenho das atividades.

5.1.5. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto, adotando as
medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entender
oportunas.

5.1.6. PermiIr o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e
identificadas.
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5.1.7. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, idenIficando o motorista e anotando
a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros parIculares na área interna da
instalação, mantendo sempre os portões fechados.

5.1.8. Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da rendição, todas as
orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas
imediações.

5.1.9. Comunicar à área de segurança da Administração todo acontecimento entendido como
irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração.

5.1.10. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das
instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de
testemunhas presenciais de eventual acontecimento.

5.1.11. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada
expediente de trabalho, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de
lotação e tarefa a executar.

5.1.12. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados nas instalações, sem que estes
estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação.

5.1.13. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao responsável pela
instalação e à segurança da Administração, no caso de desobediência.

5.1.14. Proibir todo e qualquer Ipo de aIvidade comercial junto ao posto e imediações, que
implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações.

5.1.15. Proibir a uIlização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de
servidores, de empregados ou de terceiros.

5.1.16. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração verificando
as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito
desempenho das funções e manutenção da tranquilidade.

5.1.17. Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, barbeado, com cabelos aparados,
limpos e com aparência pessoal adequada.

5.1.18. Manter o(s) vigilante(s) no posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres,
principalmente para atender a chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados.

5.1.19. Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e a
pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços,

5.1.20. A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão ser
cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garanIr as condições de
segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral.

5.1.21. A execução dos serviços será iniciada após a expedição da Ordem de Serviço, na forma que
segue:

5.1.22. A requisição para preenchimento das Categorias Profissionais será expedida pela SRA/MA
após a assinatura do contrato.

5.1.23. Após o recebimento da requisição de preenchimento da Categoria Profissional, a empresa
contratada terá até 05 (cinco) dias úteis para apresentar o profissional ao Fiscal do Contrato.

5.1.24. Caso o profissional apresentado pela empresa contratada não preencha os pré-requisitos
definidos para a Categoria Profissional, o mesmo será recusado, e a empresa contratada terá 02 (dois) dias
úteis para apresentar novo profissional.

LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1.25. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:
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Edifício-Sede do MGI/MA - Rua Oswaldo Cruz, 1618, Canto da Fabril, Centro - São Luís/MA;

Prédio da CGU/Regional/MA - Avenida dos Holandeses, s/n, Calhau, São Luís - MA;

5.1.26. Os serviços serão prestados no seguinte horário: conforme estabelecido neste instrumento.

MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
5.2. Para a perfeita execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quanIdades esImadas e qualidades a seguir
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

Equipamento individual (Quantidade por vigilante)

Item Descrição Quantidade

1 Livro de ocorrência 1

2 Cassetete tipo tonfa 1

3 Porta cassetete 1

4 Lanterna 3 pilhas, com as respectivas pihas. 1

5 Bastão controlador de ronda com, no mínimo, 6 Ibottons. 1

5.2.1. O bastão de ronda deve possuir as seguintes especificações:

5.2.2. Bastão de ronda: Leitor portáIl com comunicação USB, alimentado por bateria. Leitura dos
iBu[ons por contato Sistema de sinalização das operações realizadas com buzzer e led. Permite
recuperação de marcações. Capacidade de armazenamento: 4.094 registros. Especificações técnicas
Dimensões: Diâmetro: 43 mm x comprimento: 150 mm. Peso (com bateria e capa de silicone) = 165 gramas.
Comunicação USB: padrão USB 2.0 ou superior. Duração da bateria para uma média de 100 registros por
dia: 10 anos. Memória não voláIl. Gabinete do Bastão Viggia é em plásIco ABS e capa de silicone com
textura na cor azul. Modelo de referência da marca TopData, modelo Viggia, ou similar.

5.2.3. Nas especificações, a eventual idenIficação por determinada marca implica apenas na
caracterização de uma analogia, ficando a disInção entre equivalência (similaridade) e semelhança
subordinada ao critério de analogia definido a seguir:

5.2.4. Diz-se que dois materiais ou equipamentos apresentam analogia total ou equivalência, se
desempenham idênIca função construIva e apresentam as mesmas caracterísIcas exigidas na
especificação ou no serviço a que eles se refiram.

5.2.5. Diz-se que dois materiais ou equipamentos apresentam analogia parcial ou semelhança, se
desempenham idênIca função construIva, mas não apresentam as mesmas caracterísIcas exigidas na
especificação ou no serviço a que eles se refiram.
 

INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
5.3. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.3.1. As características das demandas (descrição, local de execução, quantidade de postos, data de
inicio, etc.) estão expressas no subiten 1.1 deste termo de referência.;

5.3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do
contrato, prorrogável, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos arIgos 106 e 107 da
Lei n° 14.133/2021.

 

UNIFORMES
5.4. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser
condizentes com a aIvidade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas
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as estações climáIcas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto
nos itens seguintes:

5.5. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

UNIFORME (Quantidade anual por vigilante)

Item Descrição Quantidade

1 Calças 4

2 Camisas manga longa 4

3 Camisas manga curta 4

4 Par de sapato 2

5 Cinto de nylon 1

6 Japona / jaqueta de frio 1

7 Par de meias 6

8 Quepe 1

9 Crachá de identificação 1

10 Apito + cordão 1

11 Capa de chuva 1

12 Distintivo tipo broche 1

5.6. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes
parâmetros mínimos:

5.6.1. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo o padrão
adotada pela empresa e exigido na Convenção Coletiva de Trabalho.

5.6.2. Os conjuntos completos devem ser entregues ao empregado no início da execução do
contrato, devendo ser subsItuído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a
qualquer época, conforme previsão no quadro acima, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após
comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;

5.6.3. Efetuar a troca de uniforme, de qualquer peça, inclusive coturno, quando da numeração em
desacordo.

5.6.4. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do
contrato.

5.6.5. A entrega dos uniformes deverá ser feita de uma única vez, devidamente separado por kits
completos e pelo nome do funcionário.

5.6.6. A Contratada deverá subsItuir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes,
independente do prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional para o Contratante ou para os
funcionários.

5.7. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação,
substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.8. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do
contrato.
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaIcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enIdade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou enIdade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enIdade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

PREPOSTO
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que jusIficadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.8. As comunicações entre o órgão ou enIdade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.9. O órgão ou enIdade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
6.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput )

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
6.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI );

6.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

6.13. IdenIficada qualquer inexaIdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiIrá
noIficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III);

6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV );

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, V);
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6.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesIva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

6.17. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de
Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no item 7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO deste
Termo de Referência para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.18. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado
deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.19. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

6.20. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.21. A contratada poderá apresentar jusIficaIva para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.22. Na hipótese de comportamento conLnuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

6.23. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação
dos serviços por ela realizada.

6.24. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

6.25. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produIvidade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produIvidade efeIvamente realizada, respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)

6.26. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser uIlizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada
destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respecIvas
quanIdades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º,
IN05/2017)

6.27. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.27.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

6.27.2. deixar de uIlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.27.2.0.1. Os meios de comunicação que serão uIlizados para contato entre Contratante e
Contratada serão os seguintes:

a) telefone, correio eletrônico,

b) reuniões, e

c) correspondências (Ofícios).

6.27.3. Da Unidade de Medida
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a) A unidade de medida é por posto de serviço.

6.27.4. Dos Mecanismos de Controle
6.27.5. A fiscalização da execução do objeto contratado será feita por meio dos
seguintes mecanismos de controle, sem prejuízo de outros meios que permitam à GRA-MA
assegurar o efetivo cumprimento das obrigações contratuais:

a) Consulta aos dados governamentais relaIvos ao cumprimento de obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e outros dados relativas às obrigações contratuais.

b) Consulta aos dados oriundos do Registro de Ponto dos profissionais contratados.

c) Consulta aos responsáveis pelos setores onde os profissionais estiverem lotados.

6.28. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

6.29. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da
Instrução NormaIva SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for perInente à contratação, por força da
Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.30. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
6.31. O fiscal administraIvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanIas, as glosas e a formalização de
aposIlamento e termos adiIvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perInentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022 ).

6.32. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraIvo do contrato
atuará tempesIvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV ).

6.33. A fiscalização administraIva poderá ser efeIvada com base em critérios estaLsIcos,
levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas
eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.34. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre
outras, as seguintes comprovações:

6.34.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.34.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a
seguinte documentação:

6.34.1.1.2. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do
posto de trabalho, números da carteira de idenIdade (RG) e da inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços,
quando for o caso;

6.34.1.1.3. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admiIdos e
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente
assinada pela contratada;

6.34.1.1.4. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os
serviços; e
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6.34.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor
responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a
verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.34.1.2.5. CerIdão NegaIva de Débitos relaIvos a Créditos Tributários Federais e à Dívida
Ativa da União (CND);

6.34.1.2.6. cerIdões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital
e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

6.34.1.2.7. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.34.1.2.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.34.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes
documentos:

6.34.1.3.9. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da
Administração contratante;

6.34.1.3.10. cópia da folha de pagamento analíIca de qualquer mês da prestação dos
serviços, em que conste como tomador a parte contratante;

6.34.1.3.11. cópia dos contracheques dos empregados relaIvos a qualquer mês da prestação
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.34.1.3.12. comprovantes de entrega de beneWcios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que esIver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo
ColeIvo de Trabalho, relaIvos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer
empregado; e

6.34.1.3.13. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei ou pelo contrato.

6.34.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da exInção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.34.1.4.14. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.34.1.4.15. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às
rescisões contratuais;

6.34.1.4.16. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de
cada empregado dispensado;

6.34.1.4.17. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.34.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos
elencados no item 6.33.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.34.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33.1.4 acima no
prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.

6.34.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá
encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou
comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relaIvamente aos empregados alocados, em
dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

6.34.5. O termo de quitação anual efeIvado deverá ser firmado junto ao respecIvo Sindicato
dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.34.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item,
será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negaIva de
negociação, ata de negociação, dentre outros.
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6.34.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do
cumprimento das obrigações previstas neste item..

6.34.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse
Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais
obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

6.34.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais
trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenIcada
por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.34.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições
previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.34.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os
fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.34.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais
sanções.

6.34.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.34.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à
CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até
que a situação seja regularizada.

6.34.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze
dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.34.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser noIficado pela
Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.34.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregaLcio ou implicam a assunção de
responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da
Contratada.

6.34.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o
FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.34.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

6.34.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.34.21. A fiscalização administraIva observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do
Anexo VIII-B da Instrução NormaIva nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força
da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.34.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal
administraIvo deverá verificar a efeIva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às
obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emiIndo
relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

GESTOR DO CONTRATO
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6.35. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.36. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.37. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.38. O gestor do contrato emiIrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administraIvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeIvamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.39. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraIvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.40. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objeIvos que tenham jusIficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.41. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perInente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto uIlizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme disposto neste item.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aIvidades
contratadas; ou

7.2.3. deixar de uIlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A uIlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1. A empresa contratada deverá zelar pela integridade e guarda do patrimônio, além de
proporcionar um ambiente harmonioso e respeitável aos particulares que usufruem das dependências.
Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as seguintes regras de Medição de Resultado:

INDICADORES

Proporcionalidade ao atingimento de metas estabelecidas no IMR
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Item Descrição

Finalidade Garantir a guarda patrimonial e o fluxo de pessoas nas edificações dos locais dos postos.

Meta a cumprir 100% dos serviços executados e dos materiais recebidos, adequados ao uso e à
perspectiva da administração.

Instrumento de
medição Planilha de controle dos serviços executados, conforme modelo abaixo indicado.

Forma de
acompanhamento

A fiscalização do contrato acompanhará mensalmente o cumprimento das atividades da
execução dos serviços, conforme perspectiva da Administração e posterior lançamento
do resultado na planilha de controle.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de
cálculo

O número de ocorrências refletirá o percentual de atingimento da meta (%) ou, a glosa,
pelo não atingimento.

Início de
vigência A partir do 2° mês da prestação do serviço.

Faixas de ajuste
no pagamento

de 0 a 2 ocorrências = 100% da meta = recebimento de 100% da fatura (cálculo:
FATURA X 1);- de 3 a 4 ocorrências = 95% da meta = recebimento de 95% da fatura
(cálculo: FATURA X 0,95);- de 5 a 6 ocorrências = 90% da meta = recebimento de 90%
da fatura (cálculo: FATURA X 0,90);- de 7 a 8 ocorrências = 85% da meta =
recebimento de 85% da fatura (cálculo: FATURA X 0,85);- a cima de 9 ocorrências =
80% da meta = recebimento de 80% da fatura (cálculo: FATURA X 0,80).

 

7.4.2. Os níveis de serviços serão avaliados mensalmente e consecuIvamente como forma
de avaliação da qualidade da prestação dos serviços.

7.4.3. A primeira avaliação será formulada após completado o segundo mês da prestação
dos serviços, no primeiro dia úIl imediatamente posterior, no qual será formalizado o ajuste no
pagamento.

7.4.4. O primeiro mês de contrato será objeto apenas de noIficação, de modo a permiIr o
ajuste e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada.

7.4.5. A existência de mais de 9 ocorrências, inclusive, considerar-se-á como aIngida apenas
80% da meta, caracterizar-se-á inexecução parcial ou rescisão.

7.4.6. A empresa poderá apresentar jusIficaIva quando algumas das metas relacionadas na
tabela de fatores de avaliação mensal não forem cumpridas, que poderá ser aceita pela
CONTRATANTE, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente
de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da empresa.

7.4.7. Poderá ensejar rescisão contratual nas seguintes situações sem prejuízo dos
descontos:

7.4.8. Desconto de 10%, ou seja, de 5 a 6 ocorrências mensais por mais de seis vezes durante
a vigência inicial do Contrato ou nos últimos 12 meses, se houver prorrogação;

7.4.9. Desconto de 20%, quando houver 9 ou mais ocorrências em um único mês.

TABELA – FATORES DE AVALIAÇÃO MENSAL

ITEM METAS OCORRÊNCIAS

  SIM NÃO

1 Manter a documentação de habilitação atualizada.   
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2 Manter empregado qualificado para a execução dos serviços.   

3 Manter os serviços contratuais de segunda feira à sexta-feira, e de acordo com o
determinado no Termo de Referência.   

4 Observar a periodicidade e o modo de execução dos serviços, conforme
estabelecido no Termo de Referência.   

5
Registrar e controlar a assiduidade e pontualidade dos empregados, não
permitindo atraso na chegada ou antecipação na saída superior a 15 (quinze)
minutos.

  

6 Providenciar substituição tempestiva de quaisquer ausências nos postos de
serviço.   

7 Ser cordial no trato com os colegas de trabalho, servidores e/ou usuários.   

8 Permitir a presença de empregado sem uniforme ou com uniforme incompleto,
rasgado e/ou sujo.   

9 Permitir a execução dos serviços por colaboradores sem qualificação e/ou sem
identificação (uso de crachás).   

10 Deixar de executar o serviço solicitado pela FISCALIZAÇÃO ou abandoná-lo
sem motivo de força maior.   

11 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause danos físicos, lesão
corporal ou consequências letais.   

12 Destruir, furtar ou danificar documentos, materiais e bens da GRTB/Joinville por
culpa ou dolo de seus empregados.   

13 Utilizar as dependências da GRTB/Joinville para fins diversos do objeto do
Contrato.   

14 Atraso ou não pagamento das obrigações trabalhistas com seus funcionários.   

TOTAL DE OCORRÊNCIAS  
 

DO RECEBIMENTO
7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico
e administraIvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administraIvo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de
2022).[A3]

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.8. O fiscal administraIvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administraIvo. (Art.
23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
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encaminhado ao gestor do contrato;

7.10.2. o fiscal administraIvo deverá verificar a efeIva realização dos dispêndios
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior,
dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsItuir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlIma e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da úlIma e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administraIva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definiIvamente no prazo de 10 (dez.) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quanIdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

7.17.1. EmiIr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraIvo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objeIvamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022 ).

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais perInentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respecIvas
correções;

7.17.3. EmiIr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiIvo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.17.5. Enviar a documentação perInente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanIdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que perIne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

Termo de Referência S Cont c/D Exc (L 14133) 37855705         SEI 10388.100080/2023-53 / pg. 17

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


7.20. O recebimento provisório ou definiIvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO 
7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
32º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.23.1. o prazo de validade;

7.23.2. a data da emissão;

7.23.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.23.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.23.5. o valor a pagar; e

7.23.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos síIos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) idenIficar possível razão que impeça a parIcipação em
licitação, no âmbito do órgão ou enIdade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua noIficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.29. PersisIndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administraIvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.30. Havendo a efeIva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

PRAZO DE PAGAMENTO
7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução NormaIva SEGES/ME nº 77,
de 2022.

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

Termo de Referência S Cont c/D Exc (L 14133) 37855705         SEI 10388.100080/2023-53 / pg. 18

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022


monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeIva realização, mediante
aplicação do índice XXXX de correção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO
7.33. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiIda a ordem bancária
para pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão reIdos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.36. 1.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

CESSÃO DE CRÉDITO
7.37. É admiIda a cessão fiduciária de direitos crediLcios com insItuição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 ,
conforme as regras deste presente tópico.

7.38. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.39. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respecIvos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à cerIficação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneWcios ou
incenIvos fiscais ou crediLcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 , nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desInado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraIvos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeIva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53,
DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conInuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

 

CONTA-DEPÓSITO VINCULADA
7.43. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.44. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura
do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS,
quando não demonstrado o cumprimento tempesIvo e regular dessas obrigações, até o momento da
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
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7.45. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por
falta da documentação perInente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de
recolhimento), os valores reIdos cautelarmente serão depositados junto à JusIça do Trabalho, com o
objeIvo de serem uIlizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas,
bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.

7.46. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º
salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas
repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta-
depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que
somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições
estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.47. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes
sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou enIdade promotora da
contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.47.1. 13º (décimo terceiro) salário;

7.47.2. Férias e um terço constitucional de férias;

7.47.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.47.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.47.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no
Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.48. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata
die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e
insItuição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de
Cooperação Técnica.

7.49. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam
reIdos por meio da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa
que vier a prestar os serviços.

7.50. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou enIdade contratante para uIlizar os
valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de
eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência
do contrato.

7.51. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios
da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respecIvos prazos de vencimento. Somente após a
confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a
movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à InsItuição
Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios pela empresa.

7.52. A autorização de movimentação deverá especificar que se desIna exclusivamente para o
pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.53. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis,
contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das
obrigações trabalhistas.

7.54. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respecIva
Itular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente
aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários relaIvos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 05/2017.
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.
 
Regime de Execução
8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.
 

Exigências de Habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 
8.4. Habilitação Jurídica:
 
8.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanIs, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; 
 

8.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenHficada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consItuIvo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas MercanIs, a cargo da Junta Comercial da respecIva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
 
8.4.3. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País:  portaria de
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federaIva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 .

8.4.4. Sociedade simples: inscrição do ato consItuIvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária  - inscrição do ato
consItuIvo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecIvamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;

8.4.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

8.5. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerIdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AIva da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relaIvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusIça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerIdão negaIva ou posiIva com efeito de negaIva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
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8.5.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital, se houver, relaIvo ao
domicílio ou sede do fornecedor, perInente ao seu ramo de aIvidade e compaLvel com o objeto
contratual; 

8.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relaIvo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relaIva
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.5.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecIva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.5.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneWcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.6. Qualificação Econômico-Financeira
8.6.1. cerIdão negaIva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa Wsica, desde que admiIda a sua parIcipação na licitação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.6.2. cerIdão negaIva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.6.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.6.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.6.3.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (AIvo Circulante - Passivo
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento)
do valor estimado da contratação;

8.6.3.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.6.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão subsItuir os demonstraIvos contábeis pelo balanço de
abertura.

8.6.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úlImo exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.6.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD
ao Sped.

8.6.4. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme
modelo constante do Anexo do Edital deste termo de referência de que um doze avos dos contratos
firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciaIva privada vigentes na data apresentação da
proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos:

8.6.4.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício
(DRE), relativa ao último exercício social; e

8.6.4.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por
cento), para mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas.

8.6.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão subsItuir os demonstraIvos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
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8.6.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

8.7. Qualificação Técnico-Operacional

 

8.7.1. Comprovação de apIdão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item perInente, por meio
da apresentação de cerIdões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.7.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.7.2.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos na prestação dos
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os
anos serem ininterruptos;

8.7.2.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do
número de postos de trabalho a serem contratados;

8.7.3. Será admiIda, para fins de comprovação de quanItaIvo mínimo do serviço, a apresentação
e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº
98/2022.

8.7.4. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial
da empresa licitante.

8.7.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiImidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

8.7.6. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aIvidade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.7.7. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emiIdos por enIdades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da enIdade
emissora.

8.7.8. A apresentação de cerIdões ou atestados de desempenho anterior emiIdo em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admiIdo, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11,
da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

 

 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo esImado total da contratação é de R$ R$ 1.727.108,40 (um milhão, setecentos e
vinte e sete mil cento e oito reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela
acima., conforme custos unitários apostos na tabela acima.
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.1.1.1. Gestão/Unidade: 00001/170025

10.1.1.2. Fonte de Recursos: 0100000000

10.1.1.3. Programa de Trabalho: 225040

10.1.1.4. Elemento de Despesa: 339039

10.1.1.5. Plano Interno: 462000xxx025

 

10.2. A dotação relaIva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 
 

São Luís/MA, data da assinatura.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente
DANIEL HENRIQUE SOUSA SANTOS

Matrícula SIAPE 2118091
Equipe de Planejamento de Contratações - MGISP/GRA-MA

 
Documento assinado eletronicamente

JOSÉ DO PATROCÍNIO FREITAS FILHO
Matrícula SIAPE 0746944

Equipe de Planejamento de Contratações - MGISP/GRA-MA

Aprovo:

 

Documento assinado eletronicamente

LAURO LUIZ ARAUJO CARVALHAL
Gerente Regional de Administração do

Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos no Estado do Maranhão - GRA-MA

 
 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Henrique Sousa Santos, Chefe(a) de Setor
Substituto(a), em 11/10/2023, às 14:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Jose do Patrocinio Freitas Filho, Especialista de Nível
Superior, em 11/10/2023, às 14:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Lauro Luiz Araujo Carvalhal, Superintendente, em
11/10/2023, às 15:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 37855705 e
o código CRC B44F2518.

Atualização: Dezembro/2022

Referência: Processo nº 10388.100080/2023-53. SEI nº 37855705
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